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Assunto:  Criação de protocolo ao pedido de vagas em pra-escolas e cre- 

ches e dá outras providencias. 
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JUSTIFICATIVA: 

O objetivo da presente propositura é estimular 

ações qué torne efetivo no Município o direito à educação infantil. 

Cediço que, assim como os direitos sociais em geral, saúde e 

habitação, por exemplo, o direito à educação infantil foi construido 

socialmente, almejado nas lutas populares, nos confrontos sociais e 

também nos consensos, assim expressos no seu reconhecimento 

legal; reconhecimento esse que hoje permite à sociedade reivindicar 

sua efetivação. Todo o avanço é histórico, cultural e político, portanto, 

precisa ser conquistado o tempo todo. 

A importância da pré-escola se traduz na 

preocupação com a educação, com a formação das crianças e com a 

proposta de ampliar direitos da educação. 

Em relação à creche, destina-se a crianças com até 

três anos de idade. Sua efetivação está ligada ao debate do direito da 

mulher, ou seja, direito da mãe participar na sociedade e se 

emancipar, não só como trabalhadora, mas como cidadã. Para isso, 

necessita que o Poder Público compartilhe essa responsabilidade e 

que contribua na educação das futuras gerações. A Constituição de 

1988 definiu a creche e a pré-escola como direito de família e dever 

do Estado em oferecer esse serviço. 

A realidade tática: Quando os responsáveis legais 

reivindicam uma vaga em pré-escolas e creches, pode ser que seja 

dito que o nome da criança pleiteante ficará numa lista de espera. É 

fato que raramente será chamado para efetuar a matricula. Ressalta-

se que o responsável sai da unidade escolar sem nenhum documento 
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que comprove a solicitação da vaga. Isso faz com que, se porventura 

o responsável legal desejar pleitear pelas vias legais esse direito, tal 

direito encontra-se alijado pela falta de comprovação de uma negativa 

do Poder- Público. 

Também há a possibilidade de submeter sua 

pretensão ao Conselho Tutelar. Este solicita a vaga à Secretaria de 

Educação. O Poder Público dá o prazo de 30 (trinta) dias para a 

resposta (à partir do protocolo da requisição). Ressalte-se que a 

burocracia impede o acesso rápido da criança à educação, pois a 

Municipalidade requer um tempo extenso demais e, o que é pior, 

normalmente, essa resposta será negativa. Posteriormente, se houver 

número suficiente de pleiteantes, o Conselho Tutelar procede com a 

representação ao órgão do Ministério Público. O Ministério Público 

ingressa com uma Ação Civil Pública, a qual demanda mais 30 dias 

de espera (percebam que, no mínimo, já se passaram 60 dias!). Por 

fim, o juiz defere o pedido e determina ao Município que atenda o 

direito, o qual leva, em média, mais 20 dias. Percebam, desde o 

momento da solicitação ao Conselho Tutelar até o momento da 

disponibilidade da vaga já se passaram, no mínimo, 80 dias. 

Se, porventura, os responsáveis buscarem ajuda 

na Defensoria Pública para ingressar com a ação competente, um 

requisito fundamental para o ingresso em juizo é ter a resposta formal 

da negativa da vaga em creche, eis por que se faz tão necessário o 

protocolo junto à Secretaria de Educação. Essa solicitação da 

Defensoria Pública prevê prazo de 30 dias para resposta, sendo que 

na maioria das vezes, essa resposta é negativa. Também esse é um 

procedimento moroso e prejudicial ao direito da criança. 

Um dos requisitos para se ingressar judicialmente 
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com um pedido (ou ação), ou seja, as condições da ação, são: 

possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e a legitimidade ad 

causam 

• 	Para que se tenha o requisito do interesse de agir, 

vale frisar que o responsável legal da criança deve obter uma 

resposta negativa da indisponibilidade da vaga em creche. Sem essa 

negativa, não poderá pleitear junto ao Judiciário o direito à educação 

de seu filho, pois faltará a pretensão resistida (pelo Poder Público) e, 

por conseqüência, o interesse de agir (que é um dos requisitos 

fundamentais da ação). 

Conforme demonstrado, todo esse procedimento 

demanda muito tempo. Quando a Secretaria de Educação responde 

(e, normalmente, essa resposta é negativa), já transcorreu quase 1/3 

do ano letivo. Importante mencionar que o ideal seria que todas as 

respostas fossem positivas, que houvesse vagas suficientes para 

todos os que têm nela interesse, no entanto, o mesmo não ocorre. 

Insta mencionarmos também um outro direito 

constitucionalmente garantido: o direito de petição  .Este é 

o direito dado a qualquer pessoa de invocar a atenção dos poderes 

públicos sobre uma questão ou uma situação. 

Explicando o art. 5 0 , XXXIV, alínea "a" da 

Constituição Federal, este é um meio de tornar efetivo o exercício da 

cidadania, ou melhor, é um instrumento que qualquer pessoa dispõe 

para levar ao conhecimento dos Poderes Públicos um fato ilegal ou 

abusivo, contrário ao interesse público, a fim de que se possa tomar 

as medidas adequadas, necessárias. Além disso, é um instrumento 

para a defesa de interesses individuais e interesses coletivos perante 

os órgãos do Estado. 
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O exercício desse direito possui caráter informal, 

não necessitando formas obrigatórias, sendo uma 

prerrogativa democrática, porém sua forma deverá ao menos ser 

escrita, com a identificação do peticionante, e independe de 

pagamento de taxas. 

A Constituição Federal assegura a qualquer 

pessoa, física ou jurídica, nacional ou estrangeira, o direito de 

apresentar reclamações ao Legislativo, Executivo e ao Judiciário, até 

mesmo ao Ministério Público, em face de ilegalidade ou abuso de 

poder. 

O objetivo precípuo desse direito é assegurar o 

exercício das prerrogativas típicas de um Estado Democrático de 

Direito, o qual não tolera abusos ou arbitrariedades, permitindo ao 

cidadão a possibilidade de vislumbrar, igualmente, os direitos e 

obrigações a que está submetido, de forma delimitadamente objetiva, 

pelas Leis (que o protegem e às quais deve se subordinar) - para 

então tornar-se, de fato, "um sujeito de direitos e obrigações". 

De maneira prática, cumpre observar que o direito 

de petição deve resultar, na prática, em uma manifestação do Poder 

Público, normalmente resolvendo uma questão proposta, em um 

verdadeiro exercício contínuo de delimitação dos direitos e obrigações 

que regulam a vida social e, desta maneira, quando "dificulta a 

apreciação de um pedido que um cidadão quer apresentar" (muitas 

vezes, embaraçando-lhe o acesso à Justiça); "demora para responder 

aos pedidos formulados" (administrativa e, principalmente, 

judicialmente) ou "impõe restrições e/ou condições para a formulação 

de petição", traz a chamada insegurança jurídica, que traz 

desesperança e faz proliferar as desigualdades e as injustiças. 
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Destacamos, ainda, que a importância da garantia 

do direito de ser "ouvido" pelo Poder Público está materializada na 

própria Constituição Federal de 1988, que tem insculpida em seu art. 

5. 0 , XXXV: "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito". Tal preceito, objetivamente, torna inafastável o 

direito, mesmo pela via legislativa, de inviabilização material de 

apreciação de uma questão individual ou coletiva pelo Estado (neste 

caso personificado pelo Poder respectivo - o Judiciário). 

O que se percebe é um acintoso desrespeito aos 

Direitos e Garantias Fundamentais consagrados na Constituição 

Federal (art. 7 0 , XXV e art., 208, IV) e legislação infraconstitucional 

(art. 208, IV, do ECA), em razão da demora ou falta da obtenção da 

resposta formal do direito à creche. 

Objetivamente, no momento em que os 

responsáveis legais não obtém resposta formal por parte da 

Administração Pública, devido a demora, isso redunda e imprime 

acintoso desrespeito ao direito de acesso ao Poder Judiciário, direito 

de ação ou direito de agir (artigo 5 a , inciso XXXV), uma vez que está 

alijado de uma das condições essenciais da ação. 

Também importa destacar que a norma 

constitucional do art. 7 0  XXV e artigo 208, inciso IV, "direito à 

educação" são de eficácia plena e aplicabilidade imediata e integral, 

ou seja, são aquelas que no momento de sua edição, no momento 

que entram em vigor, estão aptas a produzir todos os efeitos jurídicos, 

não carecendo de nenhuma norma complementar que lhe dê contorno 

definitivo: é a norma em seu estado "acabado", pronta para alcançar 

os fins visados pelo legislador constituinte. 

A educação infantil, por qualificar-se como direito 
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fundamental de toda criança, não se submete, para sua concretude, 

às avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, 

nem pode ser conivente com ações procrastinatórias do sistema 

governamental. 

Diante dos fatos esposados, conclui-se que norma 

sobre direito à educação é norma constitucional de eficácia plena 

(conforme informativo do Supremo Tribunal Federal — art. 208, IV CF), 

portanto, de aplicabilidade imediata. Nesse passo, o requerente tem 

direito à obtenção da resposta formal de modo célere para que possa 

reivindicar judicialmente seu direito, constitucionalmente garantido. É 

muito importante, pois se trata de um atendimento ao comando 

constitucional (principio da simetria constitucional), ou seja, projeto de 

lei constitucional,  razão pela qual, não há que se falar em ato de 

gestão ou ofensa a Separação de Poderes. 

Como forma de garantir e fomentar atitudes que 

promovam o amplo acesso à educação, é que pedimos o apoio e a 

aprovação do presente projeto. 

José 4161Wda Silva "Pastor Apoio" 

Vereador 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 147/2013 

A autófia da presente Proposição é do nobre 

Vereador José Apoio da Silva 
Dispõe sobre a criação de protocolo ao pedido de 

vagas em pré-escolas e creches e dá outras providências. 
Quando do ato de formalização do pedido de 

vagas em pré-escolas e creches, a Administração Pública ficará obrigada a gerar, um 
número de protocolo aos pais através de formulário próprio, espeCífico para esse fim (Art. 
1°); o Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a serem 
adotados para cumprir as disposições da presente Lei (Art. 2°); cláusula de despesa (Art. 

3°); vigência da Lei (Art. 4'). 
O direito à educação está preconizado na 

Constituição Federal em seus artigos 205 e seguintes: 
Ari. 205. A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sita qualificação para o trabalho. 
É dever do Estado prestar atendimento 

educacional munido de diversas garantias, além de responsabilidade primordial do 

município garantir a educação infantil, bem corno ensino fundamental: 
Art. 208. O dever do Estado com a educação 

será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) .anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio 

gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996) 
III - atendimento educacional especializado ao.-1 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de Omino; 
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IV - educação infantil, em creche e pré-escola,  
às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
53, de 2006)(grifb nosso). 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°59, de 2009) 

§ 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
é direito público subjetivo. 

§ 2° - O não-oferecimento do ensino obrigatório  
pelo' Poder Público, ou sua oferta irreQular, importa responsabilidade da autoridade 

competente. (grifo nosso). 
§ 3° - Compete ao Poder Público recensear os 

educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola. 

(..) 
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

(..) 
,sç 2° Os Municípios atuarão prioritariamente no 

ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional n 0  

14, de 1996). 

A Carta Magna enfatiza que o oferecimento 

irregular de vagas importa em responsabilidade da autoridade competente e a formalização 
do pedido pelos responsáveis através de recibo, protocolo ou qualquer outra forma a 
comprovar a intenção destes na educação das crianças e adolescentes é fundamental para a-
aferição e responsabilização de oferta carente ou deficiente por parte do Poder Público. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, 
importante ferramenta a assegurar a proteção integral aos seus destinatários, Lei IV 8.068, 

de 13 de julho de 1990, em seu capitulo IV, dispõe: 
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Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o traba lho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

(--) 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima 

de sua residência. 
Parágrafo único. É direito dos pais ou 

responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das 
propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às  

crianças de zero a seis anos de idade;  (grifo nosso). 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 

pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado 

às condições do adolescente trabalhador; 
VII - atendimento no ensino fundamental, 

através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. 

§ I° O acesso -ao ensino obrigatório e gratuito é 
, 	direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade 
competente. 

J- 
. 



v '"4:-■,..',"-,...;¡,-  .„,, 

Ck &107-0,C04 , L ,  
, 	 / 	 Estado de São Paulo 

9,00' 	. W, 	eur,,,,,,,,, • 
SECRETARIA JURÍDICA 

,sS' 3° Compete ao poder público recensear os 
educandos no ensino findamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto dos pais ou 
responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação 
de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.  

Verifica-se que esta Proposição também trata do 
Direito fundamental à informação aos munícipes, tema já amplamente debatido por esta 
Secretaria Jurídica. Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres 
Brito: "No Brasil, o direito a informação tem o mais sólido lastro constitucional. Se traduz 
no direito de informar, se informar e ser informado". 

A CF, em seu artigo 5 0, no rol de direitos e 
garantais fundamentais, no inciso XIV, assegura a todos o acesso .à informação. 

• Face a todo o exposto, constata-se que este PL 
está em conformidade com as normas de Direito, pois visa a dar eficácia aos direitos à 
educação e informação, consagrados pela: Constituição da República. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 
É o parecer. 

Sorocaba, 15 de maio de 2013. 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 
Assessora Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 147/2013, de autoria do Edil José Apoio da Silva, que 
dispõe sobre a criação, de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o 5 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3 0  do mesmo artigo. 

S/C., 14 de maio de 2013. 

MÁRIO MAR 
rrft 

RINHO JÚNIOR 
Preside) e Comissão 
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N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 147/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador 

José Apoio da Silva, que "Dispõe sobre a criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-

escolas e creches e dá 'outras providências-. 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 

Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 

exarou parecer favorável ao projeto (fls. 11/14). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, 

a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que 

o PL está em consonância com o nosso direito positivo, mais precisamente quanto 

ao art. 208, IV e § 2' da Constituição Federal, bem como os a_rts. 54, inciso IV e 55 

do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

t 

S/C., 17 de mai de 2013. 

MÁRIO MARTE MA I O JÚNIOR 
Preside te 

ANS 
Relator 

GERVI ø. UM° GONÇALVES 
77--Membro 

nele 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei ri. 147/2013, de autoria do Edil José Apoio da Silva, que 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de maio de 2013. 

PAULO FRANCISCO MENDf 
Presidente 

Orik 

'mi ia 
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N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA E JUVENTUDE 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 147/2013, de autoria do Edil José Apoio da Silva, que 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de maio de 2013. 

■---1ZiD5).DÈ\s,1,3RITO— CORREIA 
idente 

6-c0---42(° 
ANDO ALVES L OA DIN1 

Membro 
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Estado de São Paulo 
___, 

NO 	COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 147/2013, de autoria do Edil José Apoio da Silva, que 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C., 21 de maiyde 01 

.• 

LUÍS SANt5S PÉREIRA FILHO 
/7PresideMpi 

11 	 / 1  

FRANCISCO CARLO SILVEIRA LEITE 
Membro 

SAUL(LIFYÃ SILVA 
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N° 	 EMENDA N°  

	

MODIFICATIVA n ADITIVA 		 SUPRESSIVA 3 RETRITTVA 

O art. 10  do PL n° 147/2013, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1.0  Quando do ato de formalização do pedido de vagas em pré-
escolas e creches a Administração Pública ficará obrigada a gerar um número de 
protocolo aos responsáveis legais através de formulário próprio, especifico para 
esse fim. 

S/S.,27 de junho e 2013. 
;0000000,,,,- 

/000  t 	e 	ganhato 	ang,a" 
Vere. ir 
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Este impressa foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 147/2013 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 1° de julho de 2013. 

MÁRIO MARTE II(n'.0 JÚNIOR 
Presicl tX 

ANSELMO~M NETO 
Relator 
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Este impresso foi  confeccionado 
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Estado de São Paulo 

C9904t0-Cak 

N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 e ao Projeto de Lei n. 147/2013, do Edil José Apoio da Silva, 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C., 03 de julho de 2013. 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA E JUVENTUDE 

SOBRE: a Emenda n°01 e ao Projeto de Lei n. 147/2013, do Edil José Apoio da Silva, 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C.,04 de julho de 2013 

r'DE TO CORREIA 
Pr Mente 

itivaÁAdo 	MA-- 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N°  . COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: a Emenda rf 01 e ao Projeto de Lei n. 147/2013, do Edil José Apoio da Silva, 
dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e 
creches e dá outras providências 

Pela aprovação. 

S/C., 

O 

- 

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

~Ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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Estado  de  São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 147/2013 

SOBRE: Criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e creches e dá 
outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Quando do ato de formalização do pedido de vagas em pré-
escolas e creches a Administração Pública ficará obrigada a gerar um número de protocolo 
aos responsáveis legais através de formulário próprio, especifico para esse fim. 

Art. 2° O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os 
critérios a serem adotados para cumprir as disposições da presente Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor n, data de sua publicação. 

(

iS/C., de ;ostolde 26 .. rg  

LUIS SAN O 'CIVEIRA FILHO 

JESSÉ LO 	DE MORAES 
embro 

RO- 	ATO 
etnbro 

Rosa./ 

f4 
1111. % 
ima* 

Este impresso foi confeccionado 
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N° 1204 
	 Sorocaba, 13 de agosto de 2013. 

Excelentíssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

Autógrafos ri% 169, 170, 171, 172 e173/2013, aos Projetos de Lei nos 174, 113, 147, 

251 e 279/2013, respectivamente, já aprovados em definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que.  nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

2( 

josÉ 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  

I4 . 

D. 11 
Nffi 

Este Impregno foi eatedoneeo 
. ore papel 100% reddedo. 
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AUTÓGRAFO N" 171/2013  

N° 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2013  

Criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-
escolas e creches e dá outras providencias. 

PROJETO DE LEI N° 147/2013, DO EDIL JOSÉ APOLO DA SILVA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Quando do ato de formalização do pedido de vagas em pré-
escolas e creches a Administração Pública ficará obrigada a gerar um número de protocolo 
aos responsáveis legais através de formulário próprio, específico para esse fim. 

Art. 2° O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os 
critérios a serem adotados para cumprir as disposições da presente Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Rosa./ 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na dE 

14 % 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 



Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 5 de Setembro de 2 013. 

VETO N° 36/2013 
Processo n°24.763/2013 
	

J. AOS 
EM  (\da 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
	 10kRT1P-4Er 

• 
Dirijo-me a Vossa Excelência e . os de - 1 -re. • ores, para comunicar-lhes eT 5  

que após analisar o Autógrafo n° 171/2013 e tendo e dVid 	Secretar -s  e`:  Educação e de Negócios 
Jurídicos, decidi, no uso da faculdade que me confere os artigos 61, inc .  V, e 46, § 2', todos da Lei 
Orgânica do Município, pelo veto total ao Projeto de Lei n° 147/2013, que dispõe-  sobre a criação de - 

protocolo ao pedido de vagas em pré -escolas e creches e dá outras providências. 

Embora possa reconhecer os nobres propósitos que embasaram a propositura 
aprovada pelo Poder Legislativo, a negativa de sanção se justifica por razões de ordem constitucional, 
que a seguir passo expor: 

Da Inconstitucionalidade 
Do Vício de Iniciativa 

A proposta legislativa padece de vicio de iniciativa, pois faz em clara ofensa aos 
termos do IV, do artigo 38, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba: 

"Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciatiVa das leis 
que versem sobre:" 

"IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta 
do Município." (grifei) 

Significa dizer, em âmbito municipal, cabe exclusivamente ao Prefeito deflagrar 
o processo legislativo sobre as atribuições dos serviços públicos. 

No mesmo sentido. o Projeto de Lei ofende os termos, do artigo 47, incisos 11 e 
XIV, da Constituição do Estado de São Paulo, que prevê a competência do Chefe do Poder Executivo 
para exercer a direção superior da administração estadual, devendo os Municípios observar a mesma 
regra. 

As hipóteses de iniciativa de lei reservadas ao Chefe do Poder Executivo dizem 
respeito a suas atribuições essenciais: administração e execução orçamentária (art. 61, § 1 0 , e art. 165, 
ambos da Constituição da República). Aqui, a Constituição visa reforçar a divisão funcional da 
soberania protegendo a função administrativa imputada ao Poder Executivo. 

Por isso, a inobservância da regra de competência do Chefe do Poder Executivo 
para deflagrar o processo legislativo é, necessariamente, espécie de ofensa ao principio da separação e 
harmonia entre os Poderes, prevista no artigo 5°, da Constituição do Estado de São Paulo: 

"São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativ , o 
Executivo e o Judiciário." 



0:.0) 2 	1.; 
ttkr■Á soi  Prefeitura de SOROCABA 

Veto  n°36/2013 — fls. 2. 

Em resumo: a instauração de processo legislativo respeitante à organização e/ou 
ao funcionamento da Administração Municipal compete, exclusivamente, ao Chefe do Poder 
Executivo local, por redundar na criação de obrigações e dispêndios financeiros para o ente público. 
Por isso, eventual ingerência do Poder Legislativo Municipal no tratamento destas questões, ainda que 

__,...) sob a forma de lei meramente autorizativa, implicará em afronta ao principio da separação dos . .,-.:-- 
poderes, acarretando, assim, a inconstitucionalidade formal subjetiva do produto de tal atividade ':- 
legiferante (por violação ao mandamento contido nos artigos 5°, 47, caput, incisos II e XIV, e 144, ' 
todos da Carta Paulista).  

12.1 	.J 45. 	A..,': 
Da conclusão  

Resta, assim, configurada a inconstitucionalidade acima exposta, consistente no 
vicio de iniciativa, por ofensa à competência do Chefe do Poder Executivo para deflagrar processo 
legislativo sobre a matéria tratada na propositura legislativa. 

: 	. 
Não restam dúvidas de que este Projeto de Lei, se sancionado, poderá acarretar 

a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada, inclusive, pelo Procurador-Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, pelos mesmos motivos aqui expostos, na qual os Chefes do Poder 
Executivo e Legislativo de Sorocaba deverão figurar como réus. 

-,: 
Por derradeiro, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° r!:, 

147/2013, cumpre-me, proporcionar a essa Egrégia Casa de Leis a oportunidade de reapreciar a 
matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar a sanção, reformulará o 
seu entendimento. 

Atenciosamente. 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto 36 2013 Aut 171 e PL 147 2013 
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N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
VETO N° 36/2013 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das atribuições que 

o RI desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO n° 36/2013 ao Projeto de Lei n° 

147/2013 (AUTÓGRAFO 171/2013), em atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do 

Regimento Interno. 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 147/2013, de autoria 

do Edil José Apoio da Silva, que foi enviado, na forma de AUTÓGRAFO, pelo Presidente da 

Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma do art. 46 da .  Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto o Sr. Prefeito Municipal, considerando o projeto de lei 

inconstitucional, vetou-o totalmente, procedendo na forma do § 2' do art. 46 da LOMS, 

obedecido o prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a 

sua decisão. 

Assim, por força do art. 119, §1 0  do RIC, a proposição vetada foi 

encaminhada a esta Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Nesta qualidade, verificamos que no caso presente, o Chefe do 

Executivo fundamentou o veto, em suma, no vício de iniciativa, "pois faz em clara ofensa aos 

termos do IV, do artigo 38, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba (...)", afirmando ainda, ser 

inconstitucional "por ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes, prevista no artigo 

5°, da Constituição do Estado de São Paulo". 

Todavia, ousamos discordar da argumentação do Senhor Prefeito, uma 

vez que esta Comissão de Justiça já exarou parecer favorável ao PL, quando da sua tramitação 

legislativa, sendo constatado que a proposição está condizente com nosso direito positivo, nos 

termos do previsto no art. 208, inciso IV e §2° da Constituição Federal, bem como no art. 54, 

inciso IV e art. 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis: 

at,  % * 
Este impresso foi confecdonado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	 "Art. 208.  O  dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: 

• IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 53, de 2006). 

§ 20 - O não-ofereciinento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou s,ua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de klade;. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino." 

Desse modo, opinamos pela REJEIÇÃO do veto, o que dependerá da 

maioria absoluta  dos membros da Câmara (art. 163, V do RIC). 

S.S., 16 de sel.r 2013. 

MÁRIO MARTE MAteNJUNIOR 
Membr 

ANSEL '0  :Áf,,  M NETO 
Me  ,.  'e i—  elator  __.------- 
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N° 1400 
	

Sorocaba, 01 de outubro de 2013. 

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que 
o Veto Total n. 36/2013, ao Projeto de Lei n° 147/2013, Autógrafo n° 
171/2013, de autoria do Edil José Apoio da Silva, que dispõe sobre 
criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-escolas e creches e dá outras 
providências, foi REJEITADO, por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
momento, subscrevemo-nos, 

A 
	

te 

JOSÉ FRANCI 
	

TINEZ 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO  CARLOS PANNUNZIO 

 

Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  

rosa.- .4/4 
J 

UM impresso foi canfacclorualo 
com papal 100% reciclado. 



':-  C 6:--£1- 

(0"1" 	h P9904€0ada 
Estado de São Paulo 

N° 
	 Sorocaba, 07 de outubro de 2013. 

Ao Ilustríssimo Senhor 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral da Câmara Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Vencimento de prazo para promulgação do PL 147/2013" 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Senhoria que o prazo para 

promulgação pelo Executivo do Projeto de Lei n. 147/2013, do Edil José 

Apoio da Silva, dispõe sobre criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-

escolas e creches e dá outras providências., cujo Veto Total n° 36/2013 foi 

rejeitado por esta Casa no dia 1°.10.13, e encaminhado à Prefeitura em 

02.10.13, venceu no dia 04.10.13. 

Atenciosamente, 	

et-t-15- 
.1\11ARLI PAES DUARTE 

Diretora da Divisão de Expediente Legislativo 

P\ 

C:- 
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ot 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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SECRETARIA JURÍDICA 

Senhor Secretário Geral 

Conforme solicitação, passamos a discorrer. 

O Veto n° 36/2013 ao PL n°  147/2013 foi rejeitado em 1 °  de 

outubro de 2013, sendo o Prefeito Municipal comunicado para promulgação no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Como isso não ocorreu, temos que o art. 176, 

§4° do RI: 

"Art. 176. Aprovado o projeto de lei na forma regimental, o 

Presidente da Camara no prazo de dez dias Citeis, o enviará ao 

Prefeito que, concordando, o sancionara e o promulgará 

,§ 4° Se o Prefeito nõo promulgar a lei no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, ou no caso de sançõo tcícita, o 

Presidente da Camara a promulgará e, se nifo o fizer no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente 

obrigatoriamente fazê-lo em igual prazo." 

Pelo exposto, tendo decorrido o prazo legal para promulgação 

e publicação do projeto pelo Prefeito, entendemos caber ao Presidente da Camara 

promulgá-lo. 

São essas as consideraçães. 

Sorocaba, 07 de outubro de 2013. 

Mar1cIa)(Pego' r.'  e ---)'.--)11i Antunes 

5ecjtária Jurídica 
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N° 1537 

Sorocaba, 07 de outubro de 2013. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Leis n°10.591/2013, para publicação" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Encaminhamos a Vossa Excelência, cópias das Leis n° 10.591, de 
07 de outubro de 2013, para publicação na Imprensa Oficial do Município. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima 
e consideração. 

 

Respeitosamente, 

 

• 

Marli,/ 

 

JO kRTINEZ 

te  j 
Eito impreco foi confeccionará:1 

com papel 100% oxidado. 
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LEI N° 10.591, DE 07 DE OUTUBRO DE 2013  

Criação de protocolo ao pedido de vagas em pré-
escolas e creches e dá outras providências. 

Projeto de Lei n.° 147/2013, de autoria do Vereador José Apoio da Silva 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de 
Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento 
Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Quando do ato de formalização do pedido de vagas em pré-
escolas e creches a Administração Pública ficará obrigada a gerar um número de protocolo 
aos responsáveis legais através de formulário próprio, específico para esse fim. 

Art. 2° O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os 
critérios a serem adotados para cumprir as disposições da presente Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SO 
	aos 07 de outubro de 2013. 

JOSÉ FRAN 

Publicada na Secretaria Geral 
supra.- 

JOEL DE 

pai de Sorocaba, na data 

ANA 

I4 • I, mai 
Este Impresso fol confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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No JUSTIFICATIVA: 

O objetivo da presente propositura é estimular ações que torne 
efetivo no Município o direito à educação infantil. Cediço que, assim como os direitos 
sociais em geral, saúde e habitação, por exemplo, o direito à educação infantil foi construído 
socialmente, almejado nas lutas populares, nos confrontos sociais e também nos consensos, 
assim expressos no seu reconhecimento legal; reconhecimento esse que hoje permite à 
sociedade reivindicar sua efetivação. Todo o avanço é histórico, cultural e político, portanto, 
precisa ser conquistado o tempo todo. 

A importância da pré-escola se traduz na preocupação com a 
educação, com a formação das crianças e com a proposta de ampliar direitos da educação. 

Em relação à creche, destina-se a crianças com até três anos de idade. 
Sua efetivação está ligada ao debate do direito da mulher, ou seja, direito da mãe participar 
na sociedade e se emancipar, não só como trabalhadora, mas como cidadã. Para isso, 
necessita que o Poder Público compartilhe essa responsabilidade e que contribua na 
educação das futuras gerações. A Constituição de 1988 definiu a creche .e a pré-escola como 
direito de família e dever do Estado em oferecer esse serviço. 

A realidade fática: Quando os responsáveis legais reivindicam uma 
vaga em pré-escolas e creches, pode ser que seja dito que o nome da criança pleiteante ficará 
numa lista de espera. É fato que raramente será chamado para efetuar a matricula. Ressalta-
se que o responsável sai da unidade escolar sem nenhum documento que comprove a 
solicitação da vaga. Isso faz com que, se porventura o responsável legal desejar pleitear pelas 
vias legais esse direito, tal direito encontra-se alijado pela falta de comprovação de uma 
negativa do Poder Público. 

Também há a possibilidade de submeter sua pretensão ao Conselho 
Tutelar. Este solicita a vaga à Secretaria de Educação. O Poder Público dá o prazo de 30 
(trinta) dias para a resposta (à partir do protocolo da requisição). Ressalte-se que a burocracia 
impede o acesso rápido da criança à educação, pois a Municipalidade requer um tempo 
extenso demais e, o que é pior, normalmente, essa resposta será negativa. Posteriormente, se 
houver número suficiente de pleiteantes, o Conselho Tutelar procede com a representação ao 
órgão do Ministério Público. O Ministério Público ingressa com uma Ação Civil Pública, a 
qual demanda mais 30 dias de espera (percebam que, no mínimo, já se passaram 60 dias!). 
Por fim, o juiz defere o pedido e determina ao Município que atenda o direito, o qual leva, 
em média, mais 20 dias. Percebam, desde o momento da solicitação ao Conselho Tutelar até 
o momento da disponibilidade da vaga já se passaram, no mínimo, 80 dias. 

Se, porventura, os responsáveis buscarem ajuda na Defensoria 
Pública para ingressar com a ação competente, um requisito fundamental para o ingresso em 
juízo é ter a resposta formal da negativa da vaga em creche, eis por que se faz tão necessário 
o protocolo junto à Secretaria de Educação. Essa solicitação da Defensoria Pública prevê 
prazo de 30 dias para resposta, sendo que na maioria das vezes, essa resposta é negativa. 
Também esse é um procedimento moroso e prejudicial ao direito da criança. 

Um dos requisitos para se ingressar judicialmet 	 com um pedido (ou 
ação), ou seja, as condições da ação, são: possibilidade jurídica 	pedi, interesse de agir e 
a legitimidade ad causam 
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Para que se tenha o requisito do interesse de agir, vale frisar que o 
responsável legal da criança deve obter uma resposta negativa da indisponibilidade da vaga 
em creche. Sem essa negativa, não poderá pleitear junto ao Judiciário o direito à educação de 
seu filho, pois faltará a pretensão resistida (pelo Poder Público) e, por conseqüência, o 
interesse de agir (que é um dos requisitos fundamentais da ação). 

Conforme demonstrado, todo esse procedimento demanda muito 
tempo. Quando a Secretaria de Educação responde (e, normalmente, essa resposta é 
negativa), já transcorreu quase 1/3 do ano letivo. Importante mencionar que o ideal seria que 
todas as respostas fossem positivas, que houvesse vagas suficientes para todos os que têm 
nela interesse, no entanto, o mesmo não ocorre. 

Insta mencionarmos também um outro direito constitucionalmente 
garantido: o direito de petição  .Este é o direito dado a qualquer pessoa de invocar a atenção 
dos poderes públicos sobre uma questão ou uma situação. 

Explicando o art. 5°, XXXIV, alínea "a" da Constituição Federal, este 
é um meio de tornar efetivo o exercício da cidadania, ou melhor, é um instrumento que 
qualquer pessoa dispõe para levar ao conhecimento dos Poderes Públicos um fato ilegal ou 
abusivo, contrário ao interesse público, a fim de que se possa tomar as medidas adequadas, 
necessárias. Além disso, é um instrumento para a defesa de interesses individuais e interesses 
coletivos perante os órgãos do Estado. 

O exercício desse direito possui caráter informal, não necessitando 
formas obrigatórias, sendo uma prerrogativa democrática, porém sua forma deverá ao menos 
ser escrita, com a identificação do peticionante, e independe de pagamento de taxas. 

A Constituição Federal assegura a qualquer  pessoa, física ou jurídica, 
nacional ou estrangeira, o direito de apresentar reclamações ao Legislativo, Executivo e 
ao Judiciário, até mesmo ao Ministério Público, em face de ilegalidade ou abuso de poder. 

O objetivo precípuo desse direito é assegurar o exercício das 
prerrogativas típicas de um Estado Democrático de Direito, o qual não tolera abusos ou 
arbitrariedades, permitindo ao cidadão a possibilidade de vislumbrar, igualmente, os direitos 
e obrigações a que está submetido, de forma delimitadamente objetiva, pelas Leis (que o 
protegem e às quais deve se subordinar) - para então tornar-se, de fato, "um sujeito de 
direitos e obrigações". 

' De maneira prática, cumpre observar que o direito de petição deve 
resultar, na prática, em uma manifestação do Poder Público, normalmente resolvendo uma 
questão proposta, em um verdadeiro exercício contínuo de delimitação dos direitos e 
obrigações que regulam a vida social e, desta maneira, quando "dificulta a apreciação de um 
pedido que um cidadão quer apresentar" (muitas vezes, embaraçando-lhe o acesso à 
Justiça); "demora para responder aos pedidos formulados" (administrativa e, principalmente, 
judicialmente) ou "impõe restrições e/ou condições para a formulação de petição", traz a 
chamada insegurança jurídica, que traz desesperança e faz proliferar as desigualdades e as 
injustiças. 

Destacamos, ainda, que a importância da garantia do direito de 
ser "ouvido" pelo Poder Público está materializada na própria Constituição Federal de 1988, ,2,,,,  que tem insculpida em seu art. 5• 0, XXXV: "a lei pão excMrá da apre -ação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito". Tal preceik, objWamente, to \ inafastável o 
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N° 	direito, mesmo pela via legislativa, de inviabilização material de apreciação de uma questão 
individual ou coletiva pelo Estado (neste caso personificado pelo Poder respectivo - o 
Judiciário). 

O que se percebe é um acintoso desrespeito aos Direitos e Garantias 
Fundamentais consagrados na Constituição Federal (art. 7 0 , XXV e art., 208, IV) e legislação 
infraconstitucional (art. 208, IV, do ECA), em razão da demora ou falta da obtenção da 
resposta formal do direito à creche. 

Objetivamente, no momento em que os responsáveis legais não 
obtém resposta formal por parte da Administração Pública, devido a demora, isso redunda e 
imprime acintoso desrespeito ao direito de acesso ao Poder Judiciário, direito de ação ou 
direito de agir (artigo 5, inciso XXXV), uma vez que está alijado de uma das condições 
essenciais da ação. 

Também importa destacar que a norma constitucional do art. 7 0  XXV 
e artigo 208, inciso IV, "direito à educação" são de eficácia plena e aplicabilidade imediata e 
integral, ou seja, são aquelas que no momento de sua edição, no momento que entram em 
vigor, estão aptas a produzir todos os efeitos jurídicos, não carecendo de nenhuma norma 
complementar que lhe dê contorno definitivo: é a norma em seu estado "acabado", pronta 
para alcançar os fins visados pelo legislador constituinte. 

A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de 
toda criança, não se submete, para sua concretude, às avaliações meramente discricionárias 
da Administração Pública, nem pode ser conivente com ações procrastinatórias do sistema 
governamental. 

Diante dos fatos esposados, conclui-se que norma sobre direito à 
educação é norma constitucional de eficácia plena (conforme informativo do Supremo 
Tribunal Federal — art. 208, IV CF), portanto, de aplicabilidade imediata. Nesse passo, o 
requerente tem direito à obtenção da resposta formal de modo célere para que possa 
reivindicar judicialmente seu direito, constitucionalmente garantido. É muito importante, 
pois se trata de um atendimento ao comando constitucional (principio da simetria 
constitucional), ou seja, projeto de lei constitucional,  razão pela qual, não há que se falar em 
ato de gestão ou ofensa a Separação de Poderes. 

9\___  Como forma de garantir e fo entar afim. es  que pro ovam o amplo 
acesso à educação, é que pedimos o apoio e a aprovaça do pr: -nte projeto. 

4001111111111"-  

4,4 
~lã 

Este impresso foi confeccionado 
coro papel 100% reciclado. 



I Wébeiwon  P990~14 
Estado de São Paulo 

N° 	_ 	
TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 10.591, de 07 de outubro de 2013, foi afixada no átrio desta 

Câmara Municipal* de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei 

Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 07 de outubro de 2013. 

mi* 

Esto impresso foi confeccionado 
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Nó 	 LEI 1■1' 10.591, 

1 

Projeto de Lei n.° ,14712013, 

1 

Sorocaba, de acordo com o te 
Sorocaba, e o § 4° do Art. 17 
Interno) faz saber que a Câmara 
Lei: 1 

Art. 1° 
escolas e creches a Administração 
aos responsáveis legais através 

Art. 2° 
critérios a serem adotados paia 

• Art. 3° ,i. 1 de verba orçamentária própria. 

Au. 4° Esta 

A CÂMARA MUNICIPAL 

Publicada na Secretaria 
supra; 

José 	'Francisco 
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DE 07 DE OUTUBRO DE 2013 

Criação de protocolo ao pedido de vagas em pré- 
escolas e creches e dá outras providências. 

de autoria do Vereador JOsé Apoio da Silva 

Martinez, 	Presidente da Câmara Municipal 	de 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Municipio de 

da Resolução n° 322. de 18 de setembro de 2007 (Regimento 
Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte 

kjtuando do ato de formalização do pedido de vagas em pré- 
Pública ficará obrigada a gerar um número de protocolo 

de formulário próprio, especifico para esse fim. 

p Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os 
cumprir as disposições da presente Lei. 

despesas com a execução da presente Lei correrão. por conta 

Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

[ DE SOR0 	• r. A -os 07 de.outubro de 2013. 
I 
I 	\ 

TINEZ 
Preside 	‘1 

Geral da 	,. At .:Mu 	pal de Sorocaba, na data 
1 

. 	Pf 
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JUSTIFICATIVA: 

O objetivo 
.,efetivo no Municipio o direito 

em geral, saúde e habitação, 
socialmente, almejado nas lulas 
assim expressos no seu reconhecirnenio 
sociedade reivindicar sua efet livação. 

ser conquistado o tempo 
. 	A importância 

educação. com  a formação das 
Em relação 

Sua efetivação está ligada ao 
na sociedade e se emancipsr, 
necessita que o Poder, Público 
educação das futuras geraçõeS, 
direito de família e dever do Fri tado 

A rea 
vaga em pré-escolas e creches, 
numa lista de espera- É fato 
se que o responsável sai da 
solicitação da vaga. Isso faz com 
vias legais esse direito, tal direito 
negativa do Poder Publico. 

- Também 
Tutelar. Este solicita a vaga 
(trinta) dias para a resposta (à: 
impede o acesso rápido da 
extenso demais c, o que é piár, 
houver número suficiente de 
órgão do Ministério Público. 
qual demanda mais 30 dias de 
Por fim, o juiz defere o pedido 
em média, mais 20 dias. Percebam, 
o momento da disponibilidade 

Pública para ingressar com a 
juizo é ter a resposta formal da 
o protocolo junto à Secretaria 
prazo de 30 dias para respolta, 
Também esse é um procedimento 

Um dos 
ação), ou seja, as condições da 
a legitimidade ad causam 
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porventura, 
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da presente propositura é estimular ações que torne  
á educação infantil. Cediço que, assim como os direitos 

por exemplo, o direito á educação infantil foi construido 
populares, nus confrontos sociais e também nos consensos, 

legal; reconhecimento esse que hoje permite à 
'I' odo o avanço é histórico, cultural e político, portanto, 

todo. 	 . 
da pré-escola se traduz na preocupação com a 

crianças e com a proposta de ampliar direitos da educação. 
à creche; destina-se a crianças com até três anos de idade. 

debate do direito da mulher, ou seja_ direito da mãe participar 
não só como trabalhadora. mas como cidadã. Para isso, 

compartilhe essa responsabilidade e que contribua na 
A Constituição de 1988 definiu a creche e a pré-escola como 

em oferecer esse serviço. 
-datle fática: Quando os responsáveis legais reivindicam uma 
pode ser que seja dito que o nome da criança pleiteante ficará 

que raramente será chamado para efehrar a matricula. Ressalta- 
unidade escolar sem nenhum documento que comprove a 

que, se porventura o responsável legal desejar pleitear pelas 
encontra-se .alijado pela falta de comprovação de uma 

há a possibilidade de submeter sua pretensão ao Conselho 
là Secretaria de Educação. O Poder Público dá o prazo de 30 
partir do protocolo da requisição). Ressalte-se que a burocracia 

'criança à educação, pois a Municipalidade requer um tempo 
normalmente, essa resposta será negativa. Posteriormente, se 

Ipleiteantes, o Conselho Tutelas procede com a representação ao 
O Ministério Público ingressa com urna Ação Civil Pública, a 

espera (percebam que, no mínimo, já se passaram 60 dias!). 
e determina ao Município que atenda o direito, o qual leva, 

desde o momento da solicitação ao Conselho Tutelar até 
da vaga jã se passaram, no mínimo, 80 dias. 
rventura, os responsáveis buscarem ajuda na Defensoria 
ção competente, um requisito fundamental para o ingresso em 
negativa da vaga em creche, eis por que se faz tão necessário 
de Educação. Essa solicitação da Defensoria Pública prevê 

sendo que na maioria das vezes, essa resposta é negativa. 
moroso e prejudicial ao direito da criança. 

requisitospara se ingressar judicialmente com um pedido (ou 
ação, são: possibilÇadejuridica do pe. t.o, interesse de agir e 
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P  ara que 

responsável legal da criança deve 
em creche. Sem essa negativa, 
seu filho, pois faltará a pretensão 
interesse de agir (que é um dos 

Conforme 
tempo. Quando a Secretaria 
negativa), já transcorreu quasÉ 
todas as respostas fossem positivas, i nela interesse, no entanto, o mesmo 

garantido: o direito de peticãO  
dos poderes públicos sobre urna 

Explieando 
é um meio de tornar efetive!, 
qualquer pessoa dispõe para levar 
abusivo, contrário ao interese 
necessárias. Além disso, é uni 
coletivos perante os órgãos do 

O exercício 
formas obrigatórias, sendo ursa 
ser escrita, com a identificação 

nacional ou estrangeira, o 
Ministério  ao Judiciário, até mesmo ao 

O objetivo 
prerrogativas tipicas de um 
arbitrariedades, permitindo sei 	 
e obrigações a que está subMetido, 
protegem e às quais deve se 
direitos e obrigações". 

resultar, na prática, em uma 
questão proposta, em um Verdadeiro 
obrigações que regulam a vida 
pedido que um cidadão quer 
Justiça); "demora para responder 
judicialmente) ou "impõe restrições 
chamada-insegurança jurídica, 
injustiças. 	 i 

ser "ouvido" pelo Poder Público 
que tem insculpida em seu 
Judiciário lesão ou ameaço 
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Insta irnencionarmos 

A Constituição 

maneira 

DestaCamos, 
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se tenha o requisito do interesse de agir, vale frisar que o 
obter uma resposta negativa da indisponibilidade da vaga 

não poderá pleitear junto ao Judiciário o direito à educação de 
resistida (pelo Poder Público) e, por conseqüência, o 

requisitos fundamentais da ação). 
demonstrado, todo esse procedimento demanda muito 

de Educação responde (e, normalmente, essa resposta é 
l/4 do ano letivo. Importante mencionar que o ideal seria que 

que houvesse vagas suficientes para todos os que têm 
não ocorre. 

também um outro direito constitucionalmente 
Este é o direito dado a qualquer pessoa de invocar a atenção 

questão ou uma situação. 
o art, 5 0, XXXIV, alínea "e da Constituição Federal, este 

o exercício da cidadania, ou melhor, é um instrumento que 
ao conhecimento dos Poderes Públicos um fato ilegal ou 

público, a fina de que se possa tomar as medidas adequadas, 
instrumento para a defesa de interesses individuais e interesses 
Estado. 

desse direito possui caráter informal, não necessitando 
prerrogativa democrática, porém sua forma deverá ao menos 

do peticionante, e independe de pagamento de taxas. 
Federal assegura a qualquer pessoa, física ou jurídica, 

de apresentar reclamações ao Legislativo, Executivo e . 
 PUblico, em face de ilegalidade ou abuso de poder. 

precípuo desse direito é assegurar o exercido das 
fistado Democrático de Direito, o qual não tolera abusos ou 

cidadão a possibilidade de vislumbrar, igualmente, os direitos 
de forma delimitadamente objetiva_ pelas Leis (que o 

subordinar) - para então tomar-se, de fato, "um sujeito de 

prática, cumpre observar que o direito de petição deve 
manifestação do Poder Público, normalmente resolvendo uma 

exercício continuo de delimitação dos direitos e 
social e, desta maneira, quando "dificulta a apreciação de uru 

apresentar" (muitas vezes, embaraçando-lhe o acesso á 
aos pedidos formulados" (administrativa e, principalmente, 

e/ou condições para a formulação de petição", traz a 
que traz desesperança e faz proliferar as desigualdades e as 

ainda, que a importan' eia da garantia do direito de 
está materializada ria própria Constituição Federal de 1988, 

4rt. 5.0, XXXV: "a lei não excluirá 4çi apreciação do Poder 
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direito, mesmo pela via legis,ativa, 
individual ou coletiva pelo 
Judiciário). . 

O que 
Fundamentais consagrados na 
infraconstitucional (art. 208,11V, 
resposta fórmal do direito à criche. 

Objet 
obtém resposta formal por parte 
imprime acintoso desrespeitc
direito de agir (artigo 5°, in 
essenciais da ação. 

Tambz.m 
e artigo 208, inciso IV, "direi:o 
integral, ou seja. são aquelas 

estão aptas a produzir 
complementar que lhe dê contorno 
para alcançar os fins visados 

A edticação 
toda criança, não se .submete 

'da Administração Pública, nem 
governamental. 

Diante 
educação é norma constituclional 
Tribunal Federal — art. 208, 
requerente tem direito à obtenção 
reivindicar judicialmente seu 
pois se trata de um atendimento 
constitucional), ou seja, proj4to 
ato de gestão ou ofensa a Sepração 

Co, 
acesso à educação, é que

mei  
 pedi,Mos 

_ TERMO 
I 
I 

I 

A presente Lei n° 10.591, le 
Câmara Municipal de Soro 

Orgânica do Município. 

Câmara Municip.1 

JO 

• ■el 	• 	11■• 	• 	IN■ 

1 

. 	 . 	 . 	 • 	.... 	. 	• 	• 

de inviabilização material de apreciação de uma questão 
Estado (neste caso personificado pelo Poder respectivo - o 

se percebe é um acintoso desrespeito aos Direitos e Garantias 
Constituição Federal (art. 7°, XXV e art. 208. IV) e legislação 

do ECA), em razão da demora ou falta da obtenção da 

amente. no momento em que os responsáveis legais não 
da Administração Pública, devido a demora, isso redunda e 

I  ao direito de acesso ao Poder Judiciário, direito de ação ou 
iso XXXV), uma vez que está alijado de uma das condições  

, 
importa destacar que a norma constitucional do art. 7° XXV 

à educação" são de eficácia plena e aplicabilidade imediata e 
que no momento de sua edição, no momento que entram em 

l todos os efeitos jurídicos, não carecendo de nenhuma norma 
definitivo: é a norma em seu estado "acabado", pronta 

pelo legislador constituinte. 
infantil, por qualificar-se como direito firidamental de 

para sua coneretude, às avaliações meramente discricionárias 
pode ser conivente com ações procrastinatórias do sistema 

dos fatos esposados, conclui-se que norma sobre direito à 
de eficácia plena (conforme informativo do Supremo 

IV CF), portanto, de aplicabilidade imediata. Nesse passo, o 
da resposta formal de modo célere para que possa 

direito, constitucionalmente garantido. É muito importante, 
ao comando constitucional (principio da simetria 

de Sei constitucional, razão pela qual, não há que se falar em 
de Poderes. 

forma de garantir e fomentar atitudes que promovam o amplo 
o apoio e a aprovação do pilote projeto. 

II 

DECLARATÓRIO 

07 de outubro de 2013, foi afixada no átrio desta 

ba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei 

, 
de Sorocaba, aos 07 de outubro de 2013. 
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